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Mensagem A-nº 016/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 18 de janeiro de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 888, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.460.

De iniciativa parlamentar, a propositura, em síntese, cria o Conselho Estadual de Política Industrial e Comercial do Estado de São Paulo – CEPICESP, com o objetivo de contribuir para a expansão, modernização e diversificação das atividades econômicas, estimulando a realização de investimentos, a inovação tecnológica das estruturas produtivas e o aumento da competitividade estadual, com ênfase na geração de emprego e renda e na redução das desigualdades sociais e regionais. 

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, muito bem expostos na justificativa que acompanha o projeto, vejo-me compelido a recusar-lhe sanção, pelos motivos a seguir expostos.

De fato, acerca do tema atinente à criação de órgão público, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 9.170, de 18 de maio de 1995, do Estado de São Paulo, que, provinda de iniciativa do Parlamento, tinha por escopo criar órgão colegiado integrante da Administração Pública. O fundamento do julgado reside em que o diploma legal questionado usurpou iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, conforme acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.391-2. Idêntica diretriz foi adotada por ocasião do julgamento da ADI nº 2.799.

A ordem jurídica superior defere ao Governador do Estado, em caráter exclusivo, a iniciativa para deflagrar o procedimento legislativo pertinente à criação de órgãos da Administração, segundo resulta dos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea "e" c/c artigo 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição Federal. E, porque essa regra consubstancia, segundo jurisprudência consolidada da Suprema Corte, prisma relevante do princípio da separação dos Poderes, é ela de observância compulsória no plano dos Estados.

Imperiosa é, portanto, a conclusão de que o projeto, nessa perspectiva, usurpa do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desatendendo, em consequência, a imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, com afronta ao artigo 2º da Carta Federal e ao artigo 5º da Constituição do Estado.
Cite-se, por fim, no âmbito deste Estado, a instituição do Programa Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico Social, com as finalidades de ampliação da oferta de empregos industriais e agroindustriais; promoção de melhor distribuição regional das atividades industriais e agroindustriais; apoio financeiro a novos empreendimentos ou a ampliação dos existentes, dos quais resultem oferta de novos empregos e geração de receitas adicionais; estímulo à adoção e ao aprimoramento de técnicas gerenciais, de tecnologias industriais atualizadas e de controle da qualidade dos produtos; e contribuição para a correção das situações de danos e agressões ao meio ambiente (Lei nº 9.363, de 23 de julho de 1996).
Por sua vez, merece destaque o Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social – CEDES, com as competências de formulação e coordenação do Programa Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento Econômico e Social, além de outras atribuições delineadas na Lei nº 10.016, de 29 de junho de 1998, alterada pela Lei nº 12.187, de 5 de janeiro de 2006.
Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 888, de 2015, e fazendo-os publicar no Diário Oficial do Estado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

